
Câmara Municipal de Santa Bárbara d'Oeste

“Palácio 15 de Junho”
ÃO PERMANENTE DE JUSTIÇA E REDAÇÃO
ositivos da Seção XIV do Regimento Interno)

 
PARECER DA COMISS

(Art. 41 e demais disp

Ref: Projeto de Lei Complementar nº 05/2021.

de dispositivos próprios paraAss.: “Dispõe sobre a manutenção
porte público do município deaplicação de álcool em gel antisséptico no trans

Santa Bárbara d'Oeste e dá outras providências”.

|- Relatório
(Art. 41, 8 1º,1, do Regimento Interno)

1 - O Projeto de Lei Complementar nº 05/2021 é de autoria do Ver.

Carlos Fontes.

2 - Deu entrada na Casa em 28 de janeiro de 2021.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SANTA BÁRBARA D'OESTE
PROCURADORIA

PARECERN.º /2021 — LOPP.

REF.: PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N.º
5/2021.
AUTORIA: VEREADOR CARLOS FONTES.
ASSUNTO: Dispõe sobre a manutenção de dispositivos
próprios para aplicação de álcool em gel antisséptico no
transporte público do município de Santa Bárbara
d'Oeste e dá outras providências.

PARECER JURÍDICO

Senhor Presidente da Câmara Municipal:

1. Trata-se de requerimento formulado pela Comissão de Justiça e

Redação, pelo qual solicita a elaboração de parecer jurídico por esta Procuradoria Legislativa

sobre a propositura em epígrafe.

2. Cópia do aludido projeto e exposição de motivos às fls. 01/02.

3. Eo breve relatório.

[
4. Preliminarmente, importante salientar que a pa tir do

encaminhamento do projeto de lei para parecer jurídico, ocorreu a suspensão de qualquer



prazo, em atenção ao previsto no artigo 90, 4 4º, do RICMSBO: “$ 4º - Havendo

requerimento de consultas a órgãos especializados, ou pareceres técnicos, o trâmite será

suspenso até que se culminem os procedimentos necessários.”

5. Coma suspensão não há o que se falar em escoamento de todos

os prazos sem emissão de parecer, conforme prevê o “caput”, do artigo 44, do RICMSBO,

não sendo, portanto, causa para nomeação de Relator Especial.

6. Trata-se de lei de iniciativa parlamentar que pretende dispor

sobre a manutenção de dispositivos próprios para aplicação de álcool em gel antisséptico no

transporte público do municípiode Santa Bárbara d'Oeste e dá outras providências.

7. O projeto de lei pode ser considerado inconstitucional por vício

formal de iniciativa, uma vez que, o parlamentar pretende legislar sobre matéria típica de

administração, qual seja, a concessão de serviços públicos, invadindo, assim, as atribuições

reservadas ao Chefe do Poder Executivo.

8. Os vícios formais traduzem defeito de formação do ato

normativo, pela inobservância de princípio de ordem técnica ou procedimental ou pela

violação de regras de competência. Nesses casos, viciado é o ato nos seus pressupostos, no

seu procedimentode formação, na sua forma final!

9. O Supremo Tribunal Federal proclamou que “O desrespeito à

prerrogativa de iniciar o processo legislativo, quando resultante da usurpação do

poder sujeito à cláusula de reserva, traduz hipótese de inconstitucionalidadeformal,

apta a infirmar, de modo irremissível, a própria integridade do diploma legislativo

assim editado, que não se convalida, juridicamente, nem mesmo com a sanção 
! Mendes, Gilmar Ferreira. Cursode Direito Constitucional.4.º ed. Saraiva, 2009. P. 1061, Y ”

2



manifestadapelo Chefe do Poder Executivo...” (ADIN 776-MC/RS - Rei. Min. Celso

de Mello - Pleno DJU 15.12.2006).

10. Ao vereador não compete legislar sobre matéria típica de

administração, pois, o planejamento, o controle, a organização e execução dos serviços

públicos, in casu transportes públicos, são competências exclusivas do Prefeito Municipal. O

parlamentar municipal não pode legislar com a pretensão de substituir o Chefe do Executivo

na tarefa de administrar o município.

11. Desta forma o projeto de lei afronta por simetria o artigo 47,

incisos Il e XIV? da Constituição do Estado de São Paulo, além de violar o Princípio da

Separação dos Poderes, previsto no artigo 5.º? da mesma carta e artigo 2.º da Constituição

Federal, na medida que ao parlamentar municipal é vedado interferir em serviços públicos

municipais concedidos.

12. Nesse sentido é a jurisprudência do Tribunal de Justiça do

Estado de São Paulo. Confira-se:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEI MUNICIPAL Nº

11.888, DE 04 DE MARÇO DE 2016, DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO - DISPÕE

SOBRE O FORNECIMENTO DE PROTETOR SOLAR PARA OS

FUNCIONÁRIOS DE EMPRESAS CONCESSIONÁRIAS DO TRANSPORTE

COLETIVO DE SÃO JOSÉ DO RIO PRETO E DISTRITOS, QUE

TRABALHAM EXPOSTOS AO SOL - PROCESSO LEGISLATIVO, -

INICIATIVA PARLAMENTAR - INCONSTITUCIONALIDADE FORM -

/ 
2 Artigo 47 - Compete privativamenteao Governador, além de outras atribuições previstas nesta Constituição:
6.) :

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superiorda administração estadual,

6.)
XIV- praticaros demais atos de administração, nos limites da competência do Executivo;

3 Artigo 5º - São Poderesdo Estado, independentese harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.



MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER

EXECUTIVO - AFRONTA AOS ARTIGOS 5º, 47, Il, XI, XIV E XVII, 117 E

144, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL —- INGERÊNCIA EM

CONCESSÕES DE SERVIÇO PÚBLICO, ALÉM DE ATRIBUIR FUNÇÕES A

ÓRGÃOS MUNICIPAIS - INADMISSIBILIDADE. Não cabe ao Poder

Legislativo, sob pena de grave desrespeito ao postulado da separação de poderes,

ainda que por lei, praticar atos de caráter administrativo próprios do Poder

Executivo, cuja atuação privativa na deflagração do processo legislativo está

definida no texto constitucional. Essa prática legislativa de invadir a esfera de

competênciaexclusiva do Executivo, quando efetivada, subvertea função primária

da lei, transgride o princípio da divisão funcional do poder, representa

comportamento heterodoxo da instituição parlamentar e importa em atuação ultra

vires do Poder Legislativo, que não pode, em sua atuação político-jurídica,

exorbitar dos limites que definem o exercício de suas prerrogativas institucionais.

PROCEDÊNCIA, PARA DECLARAR A INCONSTITUCIONALIDADE DA

NORMA IMPUGNADA.(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2072233-

05.2016.8.26.0000; Relator (a): Amorim Cantuária; Órgão Julgador: Órgão

Especial; Tribunal de Justiça de São Paulo - N/A; Data do Julgamento:

27/07/2016; Data de Registro: 29/07/2016)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE—Parâmetro de controle de

constitucionalidade de lei municipal perante Tribunal de Justiça é a norma

constitucional estadual, apenas — Pretensão conhecida e julgada somente no

respeitante às normas constitucionais estaduais, ditas contrariadas— Irrelevância de

a petição inicial não referir expressa e diretamente preceito da Constituição

Estadual porque, ferindo o tema da constitucionalidade, e apontando os princípios

constitucionais pertinentes e sua violação pelas normas questionadas, o exame da

pretensão é viabilizado, mesmo porque aberta a causa de pedir nesta espécie de

demanda. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE-—Lei nº 4.549, de

05 de dezembro de 2017, do Município de Atibaia, que "dispõe sobre a instalação

de cartazes, adesivos ou placas indicativas com o itinerário percorrido pelos

veículos de transportecoletivo urbano, no Município de Atibaia", informes esses a

fixar nos coletivos, terminais e Rodoviária — Lei eivada do vício de iníciativa

legislativa e que invade a reserva legal de atribuições do Poder Executivo,
a 2 Lona

violando o princípio da separação dos poderes, ao cuidar da organização e/
/

4 k E i



administração de serviço público de transporte coletivo, cuja iniciativa é de

competência privativa do Chefe do Poder Executivo — INTERFERÊNCIA NO

CONTRATO DE CONCESSÃO - Imposição de assunção de custos à margem ou

à revelia do contrato de concessão, com oneração direta da empresa concessionária

responsável pelo transporte coletivo urbano do município e, por conseguinte, com

indevida intromissão na economia e custeio dos ajustes a cargo do Município,

afetando o equilíbrio econômico-financeiro do contrato — Lei impugnada que

afronta os princípios da separação de poderes e da reserva de administração, por

contrariar os artigos 5º, caput, 47, II, XI, XIV e XVIII; 117; 119; 120 e 159, da

Constituição Estadual, de obediência obrigatória pelos Municípios, por força do

art. 144 da mesma Carta — Pretensão procedente. Ação julgada procedente.

(TJSP; Direta de Inconstitucionalidade 2234120-90.2019.8.26.0000; Relator

(a): João Carlos Saletti; Órgão Julgador: Órgão Especial; Tribunal de Justiça de

São Paulo - N/A; Data do Julgamento:06/05/2020; Data de Registro: 12/05/2020)

13. Trata-se, portanto, de propositura legislativa

verticalmente incompatível com a regra da iniciativa reservada e com o princípio da

independência e harmoniaentre os Poderes.

14. Relembre-se a lição de Ives Gandra Martins: “A

administração da coisa pública, não poucas vezes, exige conhecimentoque o Legislativo não

tem, e outorgar a este poder o direito de apresentar os projetos que desejasse seria oferecer-

lhe o poder de ter iniciativa sobre assuntos que refogem a sua maior especialidade.”

(Comentários à Constituição do Brasil, 4º vol. Tomo 1, 3º ed., atualizada, São Paulo, Saraiva,

2002).

15. Ressaltar que, na organização político-administrativa

brasileira, o governo municipal apresenta funções divididas. Os prefeitos são os responsáveis

pela função administrativa, que compreende, dentre outras coisas, o planejamento, a

organização e a direção de serviços públicos, enquanto que a função básica das Câmaras

Municipais é legiferar, ou seja, editar normas gerais e abstratas que devem pautar a atuação

administrativa. Como essas atribuições foram preestabelecidaspela Carta Magná de modo a
q / /
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prevenir conflitos, qualquer tentativa de burla de um Poder pelo outro tipifica violação à

independência e harmonia entre eles.

16. Sendo im, respeitosamente, opino pela

inconstitucionalidadeformal do Projeto deLei nº 05/2021. 
Procurador da Câmara

OAB/SP 342.507


